 LEI Nº 1.311/73
Cria cargo, fixa vencimentos e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal, o cargo de ADMINISTRADOR DA RODOVIÁRIA, de provimento em comissão, com vencimentos mensais de Cr$ 800,00 (oitocentos cruzeiros).


Art. 2º - Ficam elevados para Cr$ 1.500,00 (um mil e quinhentos cruzeiros) os vencimentos mensais do cargo e TOPÓGRAFO, Nível C – 3, criado pela Lei 1.258, de 29/12/72.


Art. 3º - Para ocorrer às despesas oriundas da presente Lei fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos adicionais, até o montante de Cr$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos cruzeiros), podendo, para isso, anular total ou parcialmente dotações do vigente Orçamento.


Art. 4º - Os efeitos desta Lei retroagem a 1º de setembro de 1973 e extinguem-se a 31 de dezembro do mesmo ano.


Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 27 de dezembro de 1973.

Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

